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Serviços Extrajudiciais de Notas e de Registro - Ação 

movi.ela por ex-escrevente cst~tut{trio vis.melo à condenação 

do espólio do ex-titular d.t dcleg;1ção coi-rrs11ondcnte ao 1 
- de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil 

de Pessoa .Jurídica <b, Conrnrca de - e da Fazcnd~ 

do U:staclo de São Paulo, no pagamento de indenização pela 

demissão por justa causa, bem como vcrb:1s trnbalhistas -

Demissão 1-u-omovida pelo titul.tr da delegação, dunmtc o 

pc1·íodo em que estava provida - Regime cstatuhír-io que 

prevaleceu para efeito de remuneração pelo empregador e 

para ~lposentadoria, sem manutenção de vínculo 

em1>n~gatício com o Estado. 

Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça: 

Trata-se de so licitação de subsídi.os, lormuJada pela 

Procuradorja Geral do Estado - Regiona] de - visando à apresentação de 

defesa nos autos da Ação nº 1000231 em trâmite na 2ª Vara 

Cív,~J da Comarca de - movida por MARlNO REBELLO DlAS DE 

BARROS. 

1. DA AÇÃO PROPOSTA 

_( 
move élÇao ,q1san o a 

licenças prêmio vencidas, além de indenização e verbas rescisórias, ~ro, ov icla 

\ 
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cm face do Oficial de Registro de Imóveis, T ítulos e Documentos e Civ il ele 

Pessoa Jurídica da Comarca de -

Afirma que foi admitido pa ra a fu nção de rreposto <1ux iliar, pelo 

regime estatutário, no a110 de 1988, para o cargo de auxiliar, ocupando tal fu nção 

até 27/11/1992, ocasião em que, após exame prestado j unto à Corregedoria 

Permanente de - foj promovido a escrevente, até ser demitido em 9 ele 

fev erei ro dle 2017, sem justa causa, por determinação do Oficial ele Registro. 

2. DO REGIME JURÍDJCO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PELOS 

NOTÁRJOS E REGlSTRADORES. 

A Constituição Federal de 1988, cm seu art. 236, caput, dispõe que: 

"Os serviços notariais e de registro Sl7.0 exercidos em caráter privado, Pº !' 

delegação do Poder Público" . 

Conforme a ordem cous tilucional vjgcnte, as de legações de notas e 

ele reg.istrn outorgadas em favor ele parti cu lares não consti lucm e não se 

confundem com cargos públ icos estru tu rados em carreira ou classes. 

Em consequência, os no tários e registradores; titulares de 

clclcgaçôcs outorgadas a particulares, nrlO são considerados scrvjdores públ icos 

em sentido estrito, isto é. detentores de cargos públicos. 

L uis Paulo Aliende Ribeiro, em aprofundado estudo, bem • 

caracteriza o regime v igente quando afirma: 

"A imposição do regime 1u·ivJ1clo de execução, vedada tx1lrcssamcnrc a 
1 

atuação cs taial dirctn, caracte1·i1:t o exercício privado de Jw1çiio Pfíblicr, <~ 
t 

ac1·csccnta um dado a mais 1rnra a dcmons trnç:io de t1uc a ativida lc 

notarial e de regis tros apresenta peculiaridmles que a diferenciam de 
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t1uaisqucr outras, singularidade que emerge do estudo nrnis dch1lhado 

dessas profissões oficiais 011 profissties públic11s i11depel/lle11tes. 

O exercício ncccssari~1mcntc p.-iv~1do ocorre no campo dcstinmlo i1 gestão 

privada, ou seja, na atuação jurídic~1 dos 11ot:1rios e registradores, o que, 

quanto à org}rnização geral dos serviços e à relação de sujeição especial 

que liga os delegados ao Poder Pí1blico outorgante, não afast~, o regime 

jurídico de direito público e a natureza estatal dcsl·~ singulm· <1tividadc de 

atribuição th1 fé p(1blic.1 e da publiciuade oficial a atos, contratos e direitos 

de terceiros. 

A gestão privada, isola<htmcntc considerada, não permite, por este motiv~, 

a c~1racterizaçiio da atividade not:irh1l e de registros como :1tiviclndc 

econômiC!\ cm sentido estrito, penuanecendo, cm fa c,~ do 1rnrci~ll regime 

jurídico de direito público, sm, natureza de serviço público. 

Mas os notá1·ios e registradores, embo.-a exercentes da função (lública, não 

são funcionários públicos, nem ocupam cargos púhlicos efetivos, tampouco 

se confundem com os servidores e fm1cio1H1rios p'i1blicos integrantes da 

estrutura administrativa estatal. I~or dcscmpcnlrnrem função que somcnt,c 

se justifica a (Htrtir <.la presença do Estado - o que afasta a idéia de 

atividade exclusivamente privada -, inserem-se na ampla c,lfcgoria de 

ugentes públicos, nos termos acolhidos de forma 1nu.:ífica pela doutdn:t 

brasileirn de direito admini~trativo" (Regulação da função pública 

notarial e de registro, São Paulo: Saraiva, 2008, p. 53/54). 

Por uão serem tilulares de cargos públicos, o Eg. Supremo ;)::i-- 1m1l 

Feder.-11 fixou sua jurisprudência no sentido de que os 11otário~ e rcgitrado ·es 

não estão sujeltos à aposentadoria compulsória aos setenta anos ele 1c1lc1c (co no 
1 

ocorre com os funcionários públi.cos), como se verifica, cnlrc vá rios ~ulros. 11 0 

v. acórclüo prolatado pelo Pleno do Egrégjo Supremo Tribunal Fede/f1I m Rei 

5526 AgR, de que foi RcJator o Exrno. Min. R icardo L cw~ndowski, jul,p 1 • 
1 
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25/06/2008 (DJc- I 52, Divu lg. 14-08-2008, Publ ic. 15-08-2008, EM ENT VOL-

02328-01, pp-00190), e no v. acórdão prolatado na ADI nº 2602/MG, ele que Coi 

Relator o Exmo. Ministro Joaquim Barbosa, sendo Relator para o Acórdão o 

Exmo. Mfo. Eros Grau, cm que decidido: 

"EMl!:NTA: AÇÃO DlRETA Dl!: INCONSTITUCIONALJDADE:. 

PROVIMENTO N . 055/2001 DO CORREGl~DOR-G!LRAL DE ,JUSTIÇA 

DO ESTADO DE MINAS GERA JS. NOTÁ.RIOS E REGISTRADORES. 

REGIME .HJRÍl)I CO DOS SERVIDORES PÚllLlCOS. 

INAPLICABILH>Al>E. C1:M 8NDA CONSTITUCIONAL N. 20/98. 

EXERCÍ.ClO DE ATlVll)AOE EM CARÁTU:R PRIVADO POR 

DKL.EGAÇÃO 00 J'O,OER PÚBLICO. INAPLlCAHILI DADll DA 

APOSENTADORIA COMPULSÓRIA AOS S~:TP:NTA ANOS. 

lNCONSTITUClONALlDADE. 

l. O ~..-tigo 40, § I", inciso fl, da Constituiç"o do Bras il, 11~1 redação que lhe 

foi conferida flcla EC 20/98, está res trito aos cargos cfcti"os da UnHlo, dos 

[Cstatlos-mcmbrns, do Distrito Federal e dos Municípios --- incluitJas as 

aut.irquias e fundações. 

2. Os serviços de registn,s públicos, cartodl'ios e notariais siio cxcrddo-s 

cm caráter privado por dclegn\:ão do Poder Pt'tblic<,> --- serviço público 

não-privativo. 

3. Os nohírios e os registradores cxe1·cem atividade cstah,l, cntrt.tanto nã<> 

são tituharC's de cargo público efetivo, t~unpouco oc111>~1m cargo púhlico . 

Não são scrv.idorcs >Ílblicos não lhes alcan ·ando 

im >osta leio mcncionlldo arti 10 40 d:1 Cll/88 a >osc11tado1 i;1 

compulsúria aos setenta ~rnos de iclndc. 

4. Ação direta de iuconsWucionalidatle _julgmht procedente" 

Pleno, julgado em 24(1 1/2005, D.J 31-03-2006 PP-00006 EM ENT V . L-

02227-01 PP-0005 6). 
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Por igual razão os notários e rcgi.slrêJclores, ti tu lares de delegações 

outorgadas a particulares, não estão sujeitos ao teto remuneratório previsto 110 

art. 37, inciso xr, e.ln Constituição Federal , mas suhmetem-~e m) regime de 

remuneração da presta<;ão do servjço mediante rcccbj mcnlo de emo l umcntos 

que são f ixados na 1cgi.slação cspecíCica, observadas as normas gerais previst.is 

na Lei nº '10. 169/2000. 

3. DA INCORREÇÃO DA CARACTERfZAÇÃO DA D11: LEGAÇÃO 

PARA OUTORGA DO SERVIÇO PÚBLICO COMO E'MPRII:SA 

Os serviços extrajudjciais de notas e de regist rn são prestados por 

particulares, profissiomüs do d.irci to, mediante dclcgaçfio pelo poder público. 

A delegação, conforme a ordem constitucionaJ vig(:;nle, não 

equivale a cargo e não se confunde com estabelecimento empresa rial. Sua 

outorga é rca1izadi:t mediante aprovação em concurso público de provas e títulos, 

mas a µa rticulares que prestam os serviços sem perder essa qualidade, como 

disposto no§ 3° do ar!'. 236 ela Consti tu ição Federal : 

e.Ar/. 236. Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter 

privado, por delegação do Poder Público. 

( ... ) 

§ 3° O ingresso na atividade nolorial e de registro dept.!nde de conc11r.w 

público de provas e títulos, mio se permitindo que ,, 11alqm•1· serve111cr-:fi1j1 e 
I 

vaga. sem aherh1ra de concurso de provimento ou de remoçlio. pti mais t. , 

seis meses". 

Diante dessa norma, cada nova outorga de delegação 
! 

forma originária de início da prestação do serviço públ ico delegado, sc.mpr • fcit~ 
! 

por um particular. 
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Por esse motivo as delegações não se confundem com empresa, n?io 

podendo esse fundamento servir para o efeito de sucessão trabaJhista que 

imponha ao Estado, ou ao novo titul ar da delegação, responsabi lidade por verbas 

trabaJhjstas J1ão pagns pelo anterior t i tular. 

4. DO REGl M.E JURÍDICO DOS PREPOSTOS, AUXILIARES E 

ESCREVENTES, DAS DELEGAÇÕl~S .l}E NOTAS E DE REGISTRO. 

Em conformidade com a na tureza da prcstaçflo do serviço pelo 

regime da outorga de delegação a particulares, o art. 21 da Lei nº 8.935/94 prevê 

que: 

"O gerenciamento administrativo e fürnnceiro dos serviços notndais e de 

registro é da rcsponsabilid,H]c exclusiva do respectivo titular, inclusive no 

que diz respeito às dcspesíls de custeio, investimento e pessoal, cabendo-lhe 

estabelecer normas, condições e obrigações relativas :\ atribuição de 

funções e de remuneração de seus prepostos de modo a obkr a mclho:r 

quafühl<lc na prcsh1ção dos serviços" (grifei). 

Por igual razão, o art. 20 da Lei n° 8.935/94 dispõe qu e os notários e 

registradores til u lares ele cJelegé.1ção podem I ivrementc con trn léu escreveu te:-; 0 

auxi l in rcs, com remuneração livremente ajustadé1 e pelo regime da lcgislaçfio do 

trabalho, e dentre eles escolher os seus substitutos: 

"Art. 20. Os not:ários e os oficiais de registro poderão, pani ºl csempct ho 

de suas íunçõcs, contratar csc.-evcntcs, dentre eles cs ·olhcndo os 

substitutos, e auxiliares como cm1negados, com remunem Jo livrem 

a justada e sob o regime da legislação do trabnlho"(gri fc i). 1 
1 

i 
i 

\ 
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Portanto, os prepostos auxiliares e escreventes não prestam 

concurso público para sua contratação e nfto mantém vínculo empregatfcio com 

o Estado. 

Os prepostos escreventes e auxi Li ares, de igual modo, não são 

titulares de cargos públicos, e por esse moUvo não estão sujeitos às penalidades 

administrativas previstas no Estatu to do Funcionário Púb lico e no art. 32 da Lei 

nº 8.935/94 que expressamc11tc dispõe, em seu caput, que as penas que 

especifi ca em rol taxati vo somente podem ser aplicadas aos notár ios e 

regist raclores: 

"Os notíarios e os oficiais de 1·egistro estão sujeitos, pelas infrações tlu.c 

praticarem, ~1ssegurado amplo direito de defesa, its seguintes penas:". 

5. DO REGl1\1E ESTATUTÁRIO SOMENTE PARA EFEITO 

rnrMUNERATÓRIO E I)[ APOSENTADORIA 

A ss.i m como os notários e rcgislrndorcs titulares de dck gaçno, no 

Esrnclo de São Paulo os auxi liares e escreventes do serviço extra_jucli cial de notas 

e dlc registro não são titul ares de cargo público para efei to de vínculo ou de 

sujeição trabalhista com o Eslado. 

Ao contrário, os au.x iljarcs e escreventes cstfio v inculados ao ti.tu lar 

da delegação que são responsáveis por sua contralnção, f i.xação e pagnrnento de 

sa lário~ atribuição ele funções e demissão . 

Portanto, no Estado ele São Paulo, os escrevenles e os Huxili,;"Q\o~ 

scrv tços de nolas e de registro se distinguem entre estatutários e 7cJcti,l:tbls 

apenas para efei tos de aposentadoria e rcmu11craç1fo pelo empregadfr, ass m 

como para fi xação dos valores devidos c.m razão de demissão imouvftda, ois 

cm favor dos primei ros não héÍ recolhi.rnento do Fundo de Garantia po\ ~ mpo 

de Scrvic;o - FGTS. 
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Quanto à aposentadoria, os prepostos estatutár.ios se distinguem dos 

ceJotjstas porque a recebem do Insti tuto de Pi-evidência a que promoveram as 

respectivas contr.ibt1 ições, ao passo que os celetistas é1 recebem do l NSS -

lnsti Lu to Naci onal do Seguro Soci aL 

Para ambos os regimes, porém, a oblenção ela aposenlauorfa 

depende do atendimento dos requisi tos fixados pdos órgf:íos competentes, cm 

que se incJuem idade e núrneJo de conlribujçõcs, sendo <I aposentadorüt 

desvincul ada d.o exercício de cargo ou função públi.cít. 

Por esses motivos, o rcoimc estatutário e, 11río decorre do 

prcendiimento uo requisito previsto 110 arl. 19 das Djspos içC--ies Transitórios ela. 

Constituição Fcdernl, mas da submissão a regime clistinl o dos empregados 

LiluJares de Fundo de Garanli a por Tempo de Serviço - FGTS e i,ujc i Los à 

aposentadmia pelo JNSS. 

6. DAS V[RBAS TRABALHISTAS 

Por não exercerem ca rgo ou funçflo pública, os escreventes e 

auxi liares dos Li lu larcs de delegações de nolas e de registro recebem suas 

remunerações de seus respectivos empregadores que sfio os particulares a que o's 

serviços notariais e de registro foram delegados med iarll'e aprov<1ção em 

concurso publico. 

Portanto, o pagamento das verbas trabal histas é de respo17k1i l idade 

exclusiva do empregador e, no seu falecimcnlo, do Espól io que resfond~ r elas 

obrigações que existirem até a data da vacância da delegação dccorren • da 

morte do titular. 

Não con!)lam dos aulos, até o momcnlo, informações pess 

autor pela DTCOGE, tendo em v ista que os dados de prontuário refere 

ainda estão cm fase de dcsarquivamcnto. 
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Tais documentos poderão ser enca minhados, Wo logo 

desarqu,ivados, c;;iso haja interesse da Fazenda Esta<lu;:LI. 

7. CONCLUSÃO 

Este é o parecer que submeto à elevada apreciação de Vossa 

Excelência. 

Se aprovado, proponho a remessa el e cópia cio parecer, bem como 

dos documentos de tls. í:1012, m os respectivos versos, à Procuradori tt Geral 

cio Estado, Seccional d 

Sub censwa. 

São PauJo, 5 d 

nformc solic itado 8 n. 04. 

Pnulo Ce dos San s 

•• orregedor. a 
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CON CLUSÃO 

Em 10 de julho ele 2019, faço esles ~utos co nclusos • ao 

Excelentíss imo Senhor Desembargador GERALDO FRANCI SCO 

PINHEIRO FRANCO, DQ. Corregedor Gera l da Justiça do Estado 

de São Paulo. Eu, ;j:91\rO-fwO--, Escrevente Técnico Judiciário do 

GAB 3.1 , subscrevi. 

Aprovo o parecer do M M . Juiz A ssessor da Corrcgedori ;.i e, por 

seus fundamentos, que a.doto, determ.ino a remessa de cópi.fl do parecer, desta 

decisão, bem como dos documentos de f Js. 40/42, com os respectivos versos, 

i, Procuradoria Geral do Estado, Seccional de-

São Paulo, 10 de julho de 20:1 9. 

--====:S==s;;;;;~~-2;:-~::::::,_ ~: -,.. 
'\ 

' GERALJ)O FRAN CISCO PINHE l.RO FRANCO 
Corregedor Geral da Justiça 
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